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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Declaração de Rectificação n.o 5-A/97

Para os devidos efeitos se declara que o Decreto-Lei
n.o 257/96, publicado no Diário da República, 1.a série,
n.o 302, de 31 de Dezembro de 1996, cujo original se
encontra arquivado nesta Secretaria-Geral, saiu com as
seguintes inexactidões, que assim se rectificam:

No sumário, onde se lê «Decreto-Lei n.o 270/95, de
14 de Agosto,» deve ler-se «Decreto-Lei n.o 207/95, de
14 de Agosto,».

No artigo 8.o, onde se lê «aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 270/95,» deve ler-se «aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 207/95,».

No artigo 416.o, n.o 1, onde se lê «nos 15 dias seguin-
tes» deve ler-se «nos quinze dias seguintes».

No artigo 420.o, n.o 1, onde se lê «1 — [. . .]» deve
ler-se «1 — Compete ao fiscal único ou ao conselho fis-
cal:» e no n.o 2 do mesmo artigo, onde se lê «quando
este exista, deve proceder,» deve ler-se «quando este
exista devem proceder,».

No artigo 423.o, n.o 3, onde se lê «tem voto de qua-
lidade,» deve ler-se «têm voto de qualidade,».

No artigo 420.o-A, n.o 2, onde se lê «nos 30 dias
seguintes» deve ler-se «nos trinta dias seguintes» e no
n.o 3 do mesmo artigo, onde se lê «nos 15 dias seguintes»
deve ler-se «nos quinze dias seguintes».

No artigo 31.o, parágrafo 3.o, onde se lê «em conjuntos
de 60,» deve ler-se «em conjuntos de sessenta,».

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros, 20 de Fevereiro de 1997. — O Secretário-
-Geral, Alexandre Figueiredo.

Declaração de Rectificação n.o 5-B/97

Para os devidos efeitos se declara que o Decreto-Lei
n.o 23/97, publicado no Diário da República, 1.a série,
n.o 19, de 23 de Janeiro de 1997, cujo original se encontra
arquivado nesta Secretaria-Geral, saiu com a seguinte
inexactidão, que assim se rectifica:

No artigo 1.o, «Alterações ao Código de Processo
Tributário», onde se lê «Decreto-Lei n.o 194/91,» deve
ler-se «Decreto-Lei n.o 154/91,».

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros, 25 de Fevereiro de 1997. — O Secretário-Ge-
ral, Alexandre Figueiredo.

Declaração de Rectificação n.o 5-C/97

Para os devidos efeitos se declara que o Decreto-Lei
n.o 35/97, publicado no Diário da República, 1.a série,
n.o 26, de 31 de Janeiro de 1997, cujo original se encontra
arquivado nesta Secretaria-Geral, saiu com a seguinte
inexactidão, que assim se rectifica:

No artigo 2.o, onde se lê «O presente diploma entre
em vigor» deve ler-se «O presente diploma entra em
vigor».

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de Minis-
tros, 25 de Fevereiro de 1997. — O Secretário-Geral, Ale-
xandre Figueiredo.

Declaração de Rectificação n.o 5-D/97

Para os devidos efeitos se declara que o Decreto-Lei
n.o 257-A/96, publicado no Diário da República, 1.a série,
n.o 302, de 31 de Dezembro de 1996, cujo original se
encontra arquivado nesta Secretaria-Geral, saiu com as
seguintes inexactidões, que assim se rectificam:

No artigo 4.o, na redacção conferida ao artigo 26.o
do Código do IVA, onde se lê:

«1 — Sem prejuízo do disposto no regime especial
dos pequenos contribuintes do IVA, os sujeitos passivos
são obrigados a entregar na Direcção de Serviços de
Cobrança do IVA, simultaneamente com as declarações
a que se refere o artigo 40.o, o montante do imposto
exigível, apurado nos termos dos artigos 19.o a 25.o e
71.o, através de um dos meios de pagamento previstos
no Decreto-Lei n.o 275-A/93, de 9 de Agosto.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

deve ler-se:

«1 — Sem prejuízo do disposto no regime especial
dos pequenos contribuintes do IVA, os sujeitos passivos
são obrigados a entregar na Direcção de Serviços de
Cobrança do IVA, simultaneamente com as declarações
a que se refere o artigo 40.o, o montante do imposto
exigível, apurado nos termos dos artigos 19.o a 25.o e
71.o, através de um dos meios de pagamento previstos
no Decreto-Lei n.o 275-A/93, de 9 de Agosto.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

No corpo do artigo 6.o do regime especial dos peque-
nos contribuintes do IVA, onde se lê «Para efeitos do
disposto na parte final do artigo 4.o, poderá proceder-se
ao agrupamento dos concelhos em três escalões:» deve
ler-se «Para efeitos do disposto na parte final do
artigo 4.o, poderá proceder-se ao agrupamento dos con-
celhos em três escalões, com base nos seguintes indi-
cadores:».

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros, 27 de Fevereiro de 1997. — O Secretário-Ge-
ral, Alexandre Figueiredo.

Declaração de Rectificação n.o 5-E/97

Para os devidos efeitos se declara que o Decreto-Lei
n.o 24/97, publicado Diário da República, 1.a série, n.o 19,
de 23 de Janeiro de 1997, cujo original se encontra arqui-
vado nesta Secretaria-Geral, saiu com a seguinte ine-
xactidão, que assim se rectifica:

Na alínea a) do n.o 13 do artigo 19.o do Estatuto
dos Benefícios Fiscais, onde se lê «Os rendimentos res-
peitantes a unidades de participação estão isentos de
IRC,» deve ler-se «Os rendimentos respeitantes a uni-
dades de participação em fundos constituídos de acordo
com a legislação nacional estão isentos de IRC,».

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros, 28 de Fevereiro de 1997. — O Secretário-Ge-
ral, Alexandre Figueiredo.


